
Apresentação de justificativas inconsistentes para a escolha de locação de veículos 

em detrimento da aquisição 

 

O relatório de auditoria elaborado pelo Tribunal de Contas analisou o contrato nº 

022/2017, cujo objeto é a locação de veículos, com condutor, pelo período de 12 (doze) 

meses, sem apresentar, de acordo com análise do referido parecer, justificativas 

adequadas que comprovassem a economicidade e vantajosidade quanto à opção da 

locação em detrimento da aquisição, determinados pelo art. 9º, do Decreto Estadual nº 

14.690/2013. 

Informa que a CONDER, instada a se manifestar, apresentou argumentos que foram 

rejeitados pelo Tribunal de Contas, pois “não trouxe elementos novos capazes de 

evidenciar se foi obtida a melhor proposta para a efetuação da despesa pública pela via 

menos onerosa, tampouco ainda a sua exequibilidade, mantendo esta Auditoria o seu 

posicionamento já esposado em auditorias anteriores”. 

Declara, ainda, que ao realizar a comparação entre as opções de locação ou aquisição dos 

veículos, encontrou uma vantajosidade de 24% na aquisição da frota em detrimento à 

escolha dessa empresa pública de locar os veículos, significando a possibilidade de 

aquisição de 9 automóveis, além daqueles locados. 

Ademais, sinaliza que a “ausência de justificativas legais para a escolha de locação de 

veículos em detrimento da aquisição pela CONDER constituiu uma infração ao art. 10, 

V, da Lei Federal nº 8.429/1992, uma vez representada pelo gasto excessivo de recursos 

públicos e que causaram um prejuízo ao Erário, no valor de R$ 589.555,47, 

correspondente aos 18 meses da vigência contratual”. 

A fim de embasar seu entendimento, juntou ao processo estudo matemático, lastreado nos 

documentos jungidos ao processo licitatório, originário do contrato administrativo nº 

022/2017, além de consultas realizadas, no ano de 2019, em sites da rede mundial de 

computadores para obter os valores dos veículos em referência. 

Assim, ao iniciar a presente manifestação, torna-se essencial o registro do fato de que 

vários entes da Administração Pública Direta e Indireta, a exemplo da Polícia Militar, 

Casa Militar, Polícia Civil, INEMA, CAR, EGBA e CERB já optaram pela locação dos 

veículos em detrimento da aquisição. 

No que tange aos estudos realizados pelos auditores deste Tribunal, faz-se necessário o 

estudo individual de cada uma dessas parcelas descriminadas. 

Inicialmente, verifica-se que o estudo teve início pela análise do valor dos veículos, os 

mesmos constantes no processo licitatório, quais sejam, (i) Ford KA HATCH 1.5 2017, 

(ii) Palio Weekend Atractive 1.4 2017 e (iii) Ford Focus Fastback 2.0 2017. 

Importante destacar que o estudo do TCE foi realizado no ano de 2019, retroagindo à 

época de 2017. 
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Assim, para obter o valor dos veículos acima identificados, os auditores do TCE buscaram 

sites confiáveis que apresentassem o valor dos automóveis acima identificados e seus 

respectivos valores no ano de 2017, encontrando essas informações nos sites 

quatrorodas.abril.com.br e g1.globo.com. 

Digno de registro, é o fato que tais sites, apesar de sua confiabilidade, apresentam 

informações pertinentes ao mercado da região sudeste do país, em detrimento a todas as 

outras áreas. Senão vejamos: 

 

 

Tal fato torna-se significante por dois motivos.  

Primeiro, porque, os preços dos automóveis apresentados na perspectiva das reportagens 

não consideram o custo com frete para o transporte dos veículos da região sudeste até a 

Bahia. Essa situação, por si só, já oneraria o valor para aquisição dos carros.  

O segundo motivo, que corrobora a afirmativa da incidência do frete e, talvez, o mais 

importante, refere-se ao fato do estudo elaborado pelo TCE considerar que a CONDER 

teria isenção do ICMS quando da aquisição destes carros e que, por via de consequência, 

desoneraria os veículos em percentual equivalente a 12% (doze por cento) do valor de 

aquisição dos autos. Esse percentual refere-se a alíquota do ICMS incidente nas operações 
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interestaduais, conforme determinado pela Lei nº 5.444/1996 e alterações posteriores 

(Regulamento do ICMS). 

Diz-se que o segundo motivo confirma a afirmativa exposta no primeiro fundamento, 

pois, já que há incidência da alíquota interestadual do ICMS na operação de aquisição, 

conclui-se que os veículos não estão situados no Estado da Bahia. Modos que, 

obrigatoriamente, serão transportados de outro Estado da Federação para este, incidindo, 

assim, o custo com o frete na operação. 

Ao mesmo tempo, o TCE considerou que a CONDER possui isenção daquele imposto. 

Isto por ser parte integrante da Administração Pública deste Estado. 

Ocorre que, faz-se necessário esclarecer que a CONDER é uma EMPRESA PÚBLICA, 

tendo sido criada pela Lei Delegada nº 8, de 09 de julho de 1974, modificada pela Lei 

7.435, de 30 de dezembro de 1998, possuindo personalidade jurídica de direito privado e 

autonomia administrativa, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR 

deste Estado e, portanto, é integrante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. 

Neste sentido, o regulamento do ICMS (Lei 5.444/1996 e suas alterações posteriores) 

prevê, nos art. 264, incisos IX e LXI e art. 265, inciso LXV, alínea “e”, que a isenção do 

ICMS será concedida à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, SUAS 

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES. 

Desta forma, resta prejudicada a análise realizada por este Tribunal de Contas, vez que 

considerou um abatimento de 12% (doze por cento) no preço de aquisição dos veículos, 

redução que não é permitida pela legislação tributária baiana.  

Ademais, calculou que os custos incidentes no ano subsequente a aquisição dos veículos, 

equivalente aos últimos 06 (seis) meses de vigência do contrato de locação dos 

automóveis, seriam na base de 50% (cinquenta por cento) dos mesmos custos para o ano 

da aquisição. 

Ocorre que, os mencionados custos se dividem em custos fixos, compostos pelos 

desembolsos de seguro total, IPVA, licenciamento, seguro obrigatório e rastreador, além 

dos custos variáveis, compostos pelo gasto com manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos.  

Assim, é forçosa a concordância com o entendimento de que os dispêndios com os custos 

variáveis no ano subsequente a aquisição dos carros será de 50% (cinquenta por cento) 

dos mesmos custos no ano da aquisição. 

Contudo, esse mesmo entendimento não pode ser aplicado no caso dos custos fixos, visto 

que, no caso da aquisição dos veículos, independente de quanto tempo permanecerá com 

os automóveis, no ano subsequente a sua aquisição, será necessário pagar integralmente 

os custos com seguro total, IPVA, licenciamento, seguro obrigatório, pois tais despesas 

têm incidência anual, não sendo possível, pela legislação atual, o seu fracionamento 
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semestral - à exceção do custo com rastreador, em que poderá ser considerado o 

percentual de 50% (cinquenta por cento). 

Há, ainda, pela análise do contrato nº 022/2017, firmado com a empresa Pardal Locações 

de Veículos e Serviços Ltda, vencedora do certame, a obrigação daquela Companhia em 

fornecer 40 veículos, sendo 33 Ford KA HATCH 1.5 2017, 6 Palio Weekend Atractive 

1.4 2017 e 1 Ford Focus Fastback 2.0 2017.  

Ocorre que, nos períodos em que os veículos locados estiverem fora de atividade para a 

realização de serviços de manutenção, seja preventiva ou corretiva, o contratado, por 

força do acordo pactuado, deverá substituir os automóveis, a fim de que os serviços 

prestados por esta empresa não sofram qualquer paralisação ou redução na sua qualidade 

e/ou eficiência. 

Neste cenário, inevitável o entendimento que a CONDER necessitará adquirir um número 

superior de veículos do que aqueles locados, com o intuito de recompor a frota nos 

períodos em que estes estiverem fora de operação devido às manutenções preventivas, 

bem como nas situações de reparos por quebra e avarias.  

Isto porque os automóveis são utilizados com frequência e em sua maioria para longas 

viagens por todo o Estado da Bahia, haja vista a carteira de obras da CONDER, 

acelerando o desgaste dos equipamentos, além de aumentar, consideravelmente, o risco 

de quebra e acidentes que podem colocar em risco a vida dos empregados públicos 

usuários daqueles equipamentos. 

Nesta acepção, estima-se a necessidade de aquisição de mais 07 (sete) veículos Ford KA 

HATCH 1.5 2017, e 01 (um) veículo Palio Weekend Atractive 1.4 2017, considerando, 

neste panorama, que os automóveis destinados aos diretores e presidente da CONDER 

possuem valor superior aos cotados para aquisição, o que representa, consequentemente, 

uma evolução no custo de aquisição. 

Diante do quanto já exposto, fácil a conclusão acerca da vantajosidade, no caso específico 

em análise, da locação de veículos em detrimento da sua aquisição. 

Contudo, tal questão é matéria há muito discutida no âmbito das Ciências Contábeis, 

Econômicas e Administrativas, tendo em vista todas as situações anteriormente 

discutidas. 

Isto porque, além das questões financeiras envolvidas, como desembolsos à vista ou a 

prazo para a compra dos automóveis que repercutem diretamente no caixa das 

Companhias, é preciso analisar a disponibilidade imediata de recursos que poderão ser 

aplicados em outros projetos que visem o atingimento dos objetivos sociais das empresas. 

Isto porque, na locação existem pagamentos mensais, enquanto que na aquisição, 

principalmente por ente público, a praxe é efetuar pagamento em cota única, o que 

impactará negativamente em suas ações futuras, entenda-se curto e médio prazos. 
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Assim, ao escolher uma das opções existentes, aquisição ou locação, forçosamente, 

excluir-se-á a outra. Ou seja, a escolha de determinada opção impede o usufruto dos 

benefícios que a outra opção poderia proporcionar. 

Desta forma, é imperioso identificar o custo da oportunidade renunciada, ou seja, o custo, 

até mesmo social, causado pela renúncia do ente econômico, bem como os benefícios que 

poderiam ser obtidos a partir renúncia desta oportunidade.  

Neste sentido, ao analisar as opções de arrendamento ou aquisição de veículos, o gestor 

considerará o volume de recursos que serão desembolsados (fluxo de caixa), contudo, não 

deve se ater tão somente a isso, pois precisará considerar, também, os benefícios que as 

opções não escolhidas poderiam trazer à Companhia (custo da oportunidade do item não 

elegido). 

Ou seja, o gestor considerará a saída de numerário do caixa, como, também, os benefícios 

que poderiam ser obtidos a partir da oportunidade renunciada ou, ainda, a mais alta renda 

gerada em alguma aplicação alternativa, além do envolvimento social. 

Isto porque, o custo de oportunidade não é definido só em termos monetários, podendo, 

também, ser definido em termos de qualquer coisa que pode ser valorada pelo ente 

envolvido. Por exemplo, não se pode medir o valor da construção de uma estrada ou de 

um parque, um hospital ou uma esquadra de polícia. Esse custo varia entre diferentes 

pessoas e momentos, ou seja, o custo de algo é equivalente ao custo do que se renuncia 

para obtê-lo, assim o Custo de Oportunidade pode ser definido como o preço da renúncia 

de um bem de modo a se obter outro bem. 

Neste diapasão, é importante, ainda, considerar o grau de imobilização do capital que se 

pretende obter e sua viabilidade para com os futuros investimentos da empresa, isto 

porque, o emprego de grande parcela de recursos financeiros em ativo permanente, 

comprometerá o ativo circulante das Companhias, acarretando, assim, a dependência da 

empresa ao capital de terceiros, levando a empresa a requerer financiamentos e/ou 

empréstimos que geralmente possuem elevadas taxas de juros. 

Ademais, conforme se verifica no relatório de cada veículo de propriedade da CONDER 

(ANEXOS 1.1 a 1.13), lavrado pelo DETRAN/BA, todos os seus automóveis encontram-

se penhorados administrativa ou judicialmente, por processos, em sua maioria, 

trabalhistas, além de outros em trâmite perante o Tribunal de Justiça deste Estado. 

Além disso, constata-se, através da Certidão exarada pelo Tribunal Regional do Trabalho 

da 5ª Região (ANEXO 02), que abrange o Estado da Bahia, que existem, atualmente, 424 

processos trabalhistas ativos, nos quais a CONDER figura como Reclamado (Polo 

Passivo), podendo, portanto, em possível condenação, ter seus bens penhorados para 

quitação das sentenças judiciais, o que em verdade já ocorreu, conforme se verifica 

através do relatório emitido pelo DETRAN/BA, acima referido, no qual é possível 

verificar que as penhoras recaem sobre toda a sorte de bens pertencentes à CONDER, tais 

como, terrenos, catracas de acesso, computadores e veículos dentre outros. 
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Nesta esteira, forçoso o entendimento que, na aquisição de veículos pela CONDER, tais 

bens sofreriam com penhoras judiciais, como ocorre, atualmente, com o patrimônio 

existente. 

 Assim, caso se optasse pela aquisição dos veículos, a penhora dos mesmos poderia 

implicar na impossibilidade de transferência do bem, na impossibilidade de licenciamento 

do veículo e/ou na impossibilidade de circulação com o mesmo, impedindo, assim, que o 

bem atinja a finalidade para qual fora adquirido, prejudicando, inclusive, o funcionamento 

e o exercício das atividades desta Companhia, além de impedir eventual venda do mesmo, 

onerando os custos já existentes com sua a manutenção. 

Por derradeiro, o relatório da auditoria do TCE aduz que os atos praticados por esta 

empresa pública, combinados com os cálculos matemáticos anexados ao referido 

documento, conduziu aquele órgão ao entendimento que os gestores da CONDER, ao 

firmarem o contrato de locação dos veículos nº 022/2017, com a empresa Pardal Locações 

de Veículos e Serviços Ltda., em detrimento da opção de aquisição destes bens, 

incorreram em ato de improbidade administrativa, de acordo com o art. 10, V, da Lei 

8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa. 

Senão vejamos: “A ausência de justificativas legais para escolha de locação de veículos 

em detrimento da aquisição pela CONDER constituiu uma infração ao art.10, V, da Lei 

Federal nº 8.429/1992 (...)”. 

Nesse sentido, cumpre trazer à baila a o artigo supostamente infringido, a saber: 

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 

desta lei, e notadamente: 

[...] 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou 

serviço por preço superior ao de mercado;”. 

No entanto, conforme demonstrado por intermédio da análise acima esmiuçada, cristalino 

é o entendimento de que os atos praticados por esta administração não trouxeram nenhum 

prejuízo ao Erário que ensejem “perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 

ou dilapidação dos bens ou haveres” da CONDER ou do Erário deste Estado. 

Ademais, analisando detalhadamente o inciso V, acima exposto, podemos, mais uma vez 

concluir que os atos praticados pela administração da CONDER não ocasionaram lesão 

aos cofres públicos. Senão vejamos: 

Ref.2379723-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
5O

T
A

5O
D

Q
5



  

 

Note-se que, no caso em comento, não houve em nenhum momento a facilitação ou a 

permissão, por parte dos agentes públicos, da locação dos bens (veículos) por preço 

superior ao de mercado. 

O realce do termo “por preço superior ao de mercado” torna-se de suma importância, pois 

é o cerne para a elucidação da análise que ora se realiza, visto que, a contratação dos 

automóveis, através da empresa Pardal Locações de Veículos e Serviços Ltda., deu-se 

mediante regular processo de licitação, tendo participado da análise deste processo a 

SRL/SAEB e a Coordenação da Qualidade do Gasto Público/SEFAZ que, instadas a se 

manifestarem sobre o pleito, não vislumbraram óbice na sua realização. 

Nesta esteira, importante destacar, ainda, que participaram do pregão eletrônico 24 (vinte 

e quatro) empresas que apresentaram suas propostas nas condições determinadas no edital 

e de acordo com a fiscalização da pregoeira legalmente constituída para acompanhar este 

processo. Assim, com o término do prazo do certame e após analisados os recursos 

administrativos interpostos, foi declarada vencedora da licitação a empresa Pardal 

Locações de Veículos e Serviços Ltda., por ter apresentado o menor preço, tudo em 

conformidade com a Lei 9.433/2005 e do Edital de Licitação. 

De forma que, o preço contratado para a locação dos veículos foi aquele que representou 

a menor oferta, dentre os lances oferecidos pelas empresas habilitadas participantes do 

pregão eletrônico.  

Nesse sentido, não se vislumbra o nexo causal entre os atos praticados no processo de 

licitação para o arrendamento dos veículos com o disposto no art. 10, V, da Lei de 

Improbidade Administrativa. 

 

Outrossim, a jurisprudência pátria é de clareza solar ao afirmar que, inexistindo má-fé e 

ausente o prejuízo ao erário, não há de se falar de ato de improbidade administrativa. É o 

que se depreende nos julgados do STJ a seguir colacionados: 

  

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO 
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https://jus.com.br/tudo/recurso-especial


REGIMENTAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO 

SUBJETIVO, ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU DANO AO 

ERÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 

Embargos de declaração admitidos como agravo regimental, em 

razão de seu manifesto caráter infringente. Aplicação do princípio 

da fungibilidade recursal. 2.  Inexistindo comprovação de que os 

agravados tenham agido com dolo ou má-fé, enriquecido de 

forma ilícita ou de que o ato impugnado tenha causado prejuízo 

ao erário, não há falar em improbidade administrativa, 

devendo o acórdão recorrido ser mantido por seus próprios 

fundamentos. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no REsp 

1260814/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012) 

  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. 

RESSARCIMENTO DE DANO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE 

DANO E DE MÁ-FÉ (DOLO). APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. [...] 3. 

A má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e ímprobo e 

a ilegalidade só adquire o status de improbidade, quando a 

conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da 

Administração Pública, coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 4. Destarte, o elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade administrativa, à luz da 

natureza sancionatória da Lei de Improbidade Administrativa, 

o que afasta, dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva [...]”. (REsp 1.149.427/SC, Rel. Min. 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 9.9.2010. 

 

Assim, dos atos praticados pela administração da CONDER no processo LICITATÓRIO, 

acima narrados, que resultou na assinatura do Contrato nº 022/2017, com a empresa 

Pardal Locações de Veículos e Serviços Ltda., constata-se que não houve, por parte 

desta Companhia, A PERMISSÃO, no sentido de autorizar, dar licença para, consentir 

em, não proibir, não impedir, não obstar, dar lugar, dar ocasião a, e/ou a 

FACILITAÇÃO, no sentido de tornar fácil, apresentar como fácil, proporcionar, tornar-

se destro, prestar-se, prontificar-se e estar disposto, à aquisição, permuta ou locação de 

bem ou serviço por preço superior ao de mercado. 
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Por fim, segue em anexo, para efeitos comparativos, memória de cálculo que demonstra 

a vantajosidade e economicidade na opção da CONDER pela locação dos veículos 

(ANEXO 03). 
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